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RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de apelação ddo INSS e remessa necessária contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara Federal da Seção de Minas Gerais, que julgou parcialmente procedentes os pedidos do autor de concessão de aposentadoria especial, ao reconhecer comode natureza especial os períodos laborados entre 06/03/1997 e 31/07/2012, que devem ser somados ao período reconhecido administrativamente, de 12/05/1986 a 05/03/1997, concedendo-se a aposentadoria especial requerida.

2. O INSS apresentou recurso de apelação (fls. 227/237), afirmando, em síntese, que após a data de 06/03/1997 não é possível reconhecer a eletricidade como agente nocivo e que deixa a matéria prequestionada. Requereu a reforma da sentença, com a decretação da improcedência dos pedidos.

3. Intimado, o autor apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção da sentença recorrida.

4. É o relatório.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito. É a consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento do tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.

A aposentadoria por tempo de serviço, no caso de pessoa do sexo masculino, pressupõe a comprovação de 35 (trinta e cinco) anos de serviço/contribuição, ex vi do § 7º do art. 201 da CF/88, observada a carência de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme inciso II do art. 25 da Lei nº 8.213/91. Optando pela aposentadoria proporcional, a exigência é de 30 (trinta) anos de contribuição, mais um adicional de 40% (quarenta por cento) – pedágio – e o requisito etário, 53 (cinquenta e três) anos de idade.

A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum.

Ressalta-se que antes da edição da Lei nº 9.032 de 28/04/1995, que alterou o art. 57 da Lei nº 8.213/91, havia presunção legal do exercício em atividade especial, bastando o enquadramento em uma das categoriais profissionais ou em uma das atividades listadas em Regulamento (Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79), exceto no caso de agentes nocivos que necessitassem de medição (ruído e calor).

A comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos deve ser feita por meio de formulários sobre exposição a condições especiais (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030 e DIRBEN 8030). Posteriormente ao Decreto 2.172/97, faz-se necessária a apresentação de laudo técnico pericial. Contudo, para os agentes nocivos que necessitam de medição, como ruído e calor, a apresentação de laudo técnico pericial é imprescindível para qualquer tempo, mesmo que em relação a períodos laborados anteriormente, dispensando-se, neste caso, os demais documentos. Nesse sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES nº 45, de 06 de agosto de 2010 (art. 272, §2º).

A ausência de prévia fonte de custeio não impede o reconhecimento do tempo de serviço especial laborado pelo segurado, nos termos do art. 30, I, c/c art. 43, § 4º, da Lei 8.212/1991 e art. 57, § 6º, da Lei 8.213/1991. Não pode o trabalhador ser penalizado pela falta do recolhimento ou por ele ter sido feito a menor, uma vez que a autarquia previdenciária possui meios próprios para receber seus créditos.

A exigência legal referente à comprovação sobre ser permanente a exposição aos agentes agressivos somente alcança o tempo de serviço prestado após a entrada em vigor da Lei nº 9.032/95. De qualquer sorte, a constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para a sua incolumidade.

O labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia, ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas

regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (RESP 201200357988, Herman Benjamin, STJ - 1ª Seção, DJE data: 07/03/2013).

A controvérsia dos autos diz respeito ao labor do autor, diante de exposição à eletricidade, no período compreendido de 06/03/1997 a 31/07/2012.

O autor apresentou PPP a fls. 18/20, referente ao período controvertido, de 06/03/1997 a 31/12/2009, laborado perane a Cia. Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, assentando que o autor esteve exposto a eletricidade superior a 250V, de modo habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Logo, a sentença recorrida apreciou corretamente o período em questão, reconhecendo a natureza especial da atividade nele desenvolvida.

Somando esse período ora reconhecido como especial com aquele já reconhecidos como tal pelo INSS (de 12/05/1986 a 05/03/1997), totalizava o autor, na DER (28/08/2012), 26 (vinte e seis) anos, 2 (dois) meses e 05 (cinco) dias, possuindo direito ao benefício aposentadoria especial.

Cumpre ainda ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que se enfrente as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se prequestionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Por tais fundamentos, nego provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, mantendo a sentença recorrida em seus termos. Em razão do trabalho adicional recursal, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro os honorários de sucumbência para 15% do valor da condenação, observados os termos da Súmula 111 do C. STJ.

É como voto.
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